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RESUMO 

Tendo em vista a importância atribuída à escrita na sociedade contemporânea e o 

grande desafio para os professores no que se refere ao processo ensino/aprendizagem 

de produção textual, temos como objetivo, nesse artigo, discutir sobre a identidade do 

professor; o ensino de língua materna e o ensino de produção textual. Para isso, fun-

damentamo-nos em autores como: Coracini (2003, 2011); Geraldi (1998, 1999); Pos-

senti (2009); Hall (2011); Mendonça e Buzen (2006) e Voese (2004). De acordo com es-

ses pressupostos teóricos, consideramos que as identificações do professor ainda estão 

permeadas de crenças, como se seu fazer pedagógico fosse imutável e a sua identidade 

fosse sempre fixa, por isso a resistência às mudanças no processo ensino/aprendiza-

gem. 
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1. Introdução 

Este artigo faz parte de uma pesquisa em andamento, intitulada 

“Investigando as Concepções dos Professores de Língua Portuguesa so-

bre Práticas de Produção Textual do 7º Ano do Ensino Fundamental no 

Município de Campo Grande – MS”, do mestrado em letras da UEMS – 

Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. 

A reflexão aqui pretendida tem como objeto de preocupação o en-

sino de língua materna e as crenças que configuram o trabalho em sala de 

aula do professor de língua portuguesa. Admitindo que há uma relação 

constitutiva entre as concepções de ensino de língua do professor e sua 

prática pedagógica. 

Dessa forma, dentro do campo dos estudos discursivos e conside-

rando o entrecruzamento com as tendências contemporâneas do ensino 

de linguagem, colocamo-nos a refletir sobre alguns pontos que perpas-

sam a prática do professor de língua portuguesa, lembrando-nos que a 
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sua prática é resultado de seu processo de formação e de identificação, 

que está sempre em processo, em movimento. 

 

2. A identidade do professor 

Ao pensarmos em identidade do professor, nos reportamos à atual 

crise de identidade que todos nós nos encontramos, pois não temos uma 

identidade definida e situada no mundo social e cultural. As estruturas e 

processos centrais da sociedade mudaram, fragmentando e deslocando a 

identidade, que antes muitos tinham a ilusão de ser sólida. Nesse sentido, 

a identidade 

[...] torna-se uma “celebração móvel”: formada e transformada continuamente 
em relação às formas pelas quais somos representados ou interpelados nos sis-

temas culturais que nos rodeiam [...]. O sujeito assume identidades diferentes 

em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um 
“eu” coerente. Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em di-

ferentes direções, de tal modo que nossas identificações estão sendo continu-

amente deslocadas. (HALL, 2011, p. 13). 

Com o professor não ocorre diferente, ele tem sua identidade 

constituída pelo entrecruzamento de vários discursos, que o atravessam 

enquanto sujeito, e essa constituição se dá, tendo como base as represen-

tações que se faz enquanto profissional, o que tem fortes incidências no 

processo ensino/aprendizagem de linguagem. 

A identidade do professor enquanto sujeito sócio-histórico está 

sempre em movimento, não se estabiliza jamais, transforma-se por entre 

o olhar do outro. Devido a essa complexidade do processo identitário, 

“só é possível vislumbrar pontos de identificação que emergem pela lin-

guagem por onde escapam vozes que constituem a subjetividade e, por-

tanto, o inconsciente, constitutivamente heterogêneo. (CORACINI, 2003, 

p. 194). 

Coracini (2003) afirma que as transformações nas identificações 

do professor de língua materna são transpostas, por essas vozes, em seu 

discurso e, por meio da linguagem. O sujeito/professor, enquanto profis-

sional de línguas, se constitui também no embate constante entre a teoria 

e a prática, e nesse contexto percebemos uma necessidade de (re) signifi-

cação de suas crenças. Assim, tratamos a dicotomia teoria-prática como 

uma relação de rede complexa, heterogênea e conflituosa. 

Enquanto professores de língua materna temos de ter a consciên-

cia de que somos sujeitos sociais inseridos em um contexto de crise de 
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identidades, assim sendo, nossos pressupostos em relação ao processo 

ensino/aprendizagem de língua portuguesa também entram em conflito, 

assim como nossas crenças também deveriam estar sempre em crise. 

A identidade para o professor de língua materna é fundamental-

mente produto de um interesse de época, seja como indivíduo ou produto 

social, é sempre flagrada com pressuposto de uma subjetividade constru-

ída pelo outro e por meio de vários tipos de identificações. O professor 

então é atravessado por uma multiplicidade de vozes, teorias, preceitos 

que tornam sua identidade complexa, heterogênea e em constante movi-

mento, de maneira que identificamos momentos de identificações. 

Coracini (2011) argumenta que um sujeito configura-se em uma 

matriz de sentido congelada que, futuramente, orientaria a sua prática 

profissional. Dessa forma, o professor não supera o passado, ele tende a 

desconsiderar os conteúdos das disciplinas da licenciatura porque, quan-

do se tornam professores, reproduzem as aulas que receberam durante 

sua escolaridade básica. 

Segundo essa autora o professor tem uma falta da certeza quanto 

ao fazer pedagógico e não a certeza de tudo saber, nesse ponto, lembra-

mos que essa constituição identitária do sujeito envolvido no processo 

ensino/aprendizagem de línguas é contraditória e heterogênea. É na rela-

ção com a não certeza de sua atuação pedagógica que o saber se instaura, 

e também o desejo de tornar-se um professor completo. 

A completude de que fala a autora é ilusória, pois nunca a alcan-

çamos, porque ele representa o sujeito-suposto-saber, nesse ponto reto-

mamos a ideia de que as incertezas e certezas das práticas pedagógicas 

são transpostas nos discursos e constituem o sentido nas (re) significa-

ções identitárias dos docentes. 

Percebemos, no discurso pedagógico, uma angústia diante o para-

doxo do professor entre a completude e a incompletude, o que, muitas 

vezes, impede esse professor de tornar-se o sujeito do seu próprio saber, 

porém ela é produtiva, porque a tensão, o conflito provoca a criação de 

novos sentidos na relação com o outro num processo contínuo de forma-

ção identitária. 
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3. O ensino de língua materna 

Assim como o processo de identificação do professor está sempre 

em movimento, as teorias sobre o ensino de língua portuguesa também, 

apesar de essas mudanças serem aceitas de forma muito lenta, como se a 

identidade do professor fosse fixa e as teorias imutáveis. 

No entanto, não podemos negar a preocupação dos professores de 

língua portuguesa que atuam diretamente no processo ensino/aprendiza-

gem de línguas, mais especificamente, com as práticas de leitura, produ-

ção textual e análise e reflexão sobre a língua. 

Em se tratando do ensino de língua portuguesa, verificamos, ain-

da, uma forte tradição da formação para os conteúdos em si mesmo, ge-

ralmente, por métodos transmissivos, de memorização de regras, pelo en-

sino convencional de gramática, baseado em exercícios que não visam à 

formação com vistas a “saber fazer” e “saber refletir”, muito menos a 

ampliação da competência discursiva e das práticas de letramento nos 

alunos. 

Essas práticas dificultam o processo ensino/aprendizagem da lín-

gua, pois não se priorizam práticas pedagógicas significativas, voltadas 

para a realidade de nossos aprendizes, que poderiam aguçar o desejo de 

aprender. Assim, podemos afirmar que 

É perfeitamente possível aprender uma língua sem conhecer os termos 

técnicos com os quais ela é analisada. A maior prova disso é que em muitos 
lugares do mundo se fala sem que haja gramáticas codificadas e ensinadas. 

[...] os gregos escreveram muito antes de existir a gramática grega [...]. (POS-

SENTI, 1999, p. 38). 

Com práticas como essas, deixamos de lado aquilo que conside-

ramos fundamental, a formação de leitores-produtores que saibam avaliar 

e analisar seus textos e os de outros autores, para focalizar o que é perifé-

rico no processo ensino/aprendizagem. Desviamos, assim, o foco dos 

usos da língua para o saber sobre a língua que não historiciza, não gera 

deslocamentos no processo ensino/aprendizagem. 

No final de 1970 e começo de 1980, um grupo de pesquisadores 

começa a desenvolver pesquisas sobre uma nova postura para o ensino de 

língua materna, propondo novas orientações para ele aqui no Brasil. Foi 

quando Geraldi organizou o livro O texto na sala de aula e no capítulo 

“Unidades Básicas do Ensino de Português”, esse autor propõe uma reo-

rientação do ensino de língua materna, com base na leitura e escrita de 

textos como práticas sociais significativas e integradas, e na análise dos 
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problemas encontrados na produção textual como mote para a prática da 

análise linguística. 

Em vez de exercícios estruturais, de assimilação da nomenclatura 

gramatical, com atividades mecanicistas de completar frases, marcar a 

resposta correta, diferenciar o certo do errado, propôs-se a prática da lin-

guagem em sala de aula, o trabalho com a linguagem em uso, a reflexão 

sobre os usos linguísticos, a reelaboração, a transformação, a revisão. 

No intuito de contribuir para a superação de práticas pedagógicas 

centradas somente no ensino de gramática, que é abstrata, classificatória 

e descritiva, precisamos considerar que as atuais abordagens de ensino de 

línguas preconizam, assim como Geraldi (1998), que o texto é o ponto e 

de partida e de chegada de todo o ensino de língua materna e que neces-

sário se faz trabalhar o ensino de língua levando em conta os aspectos 

discursivos, ou seja, as condições de produção dos discurso/textos, res-

saltando a produção de sentidos e reflexão sobre os usos linguísticos. 

Assim sendo, necessitamos desconstruir as imagens e crenças que 

compõe a identidade do professor, de forma a alcançar outras abordagens 

no ensino de língua e para isso é necessária “[...] a intervenção de um 

professor apto a mediar as situações de leitura e escrita, com objetivos 

pedagógicos claros e definidos”. (MENDONÇA; BUZEN, 2006, p. 22). 

Ainda considerando os argumentos de Mendonça e Buzen (2006), 

consideramos que as crenças cristalizadas do professor de língua preci-

sam ser deslocadas, de forma a abordar os eixos do ensino de língua, à 

luz dos aspectos discursivos, ou seja, focalizando as condições de produ-

ção, a produção de sentidos e circulação dos textos. 

Para isso, temos de relacionar a prática pedagógica do professor 

com suas concepções de ensino/aprendizagem de língua, pois em sua 

prática, temos a representação de suas crenças e ainda a transposição em 

seu discurso das concepções que norteiam seu trabalho em sala de aula. 

Há de se levar em conta que o ato de educar não está desvencilhado de 

uma postura política. Somos seres políticos e agimos politicamente con-

forme a situação se nos apresenta. No ensino, isso não poderia ser dife-

rente. Assim 

A escolha de nossa prática pedagógica está vinculada à maneira de ver-
mos o mundo, de concebermos a sociedade e de querermos contribuir: ou para 

a perpetuação da ideologia dominante, ou para a busca de transformação dessa 

sociedade. Por isso, o nosso fazer pedagógico será sempre uma eterna escolha: 
um Isto ou Aquilo. Martins (2002, p. 20-21). 
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4. O ensino de produção textual 

Na perspectiva apresentada pelos PCN, o ensino de língua portu-

guesa teria de se pautar no estudo do texto, pois 

Se o objetivo é que o aluno aprenda a produzir e a interpretar textos, não é 

possível tomar como unidade básica de ensino nem a letra, nem a sílaba, nem 
a palavra, nem a frase que, descontextualizadas, pouco têm a ver com a com-

petência discursiva, que é questão central. Dentro desse marco, a unidade bá-

sica de ensino só pode ser o texto, mas isso não significa que não se enfoquem 
palavras ou frases nas situações didáticas específicas que o exijam. (BRASIL, 

1997, p. 29). 

Sendo o texto unidade de ensino e os gêneros discursivos objeto 

de ensino, a prática de produção de texto assume papel relevante. Por 

conseguinte, a opção de tratar a produção de textos mediante o trabalho 

com os gêneros discursivos pode fazer como que o processo de produzir 

e compreender textos seja mais satisfatório, uma vez que, ao incluir as-

pectos de enunciação e discurso, permite considerar a situação de produ-

ção de determinado discursos. 

Para Bakhtin (2003), todos os campos em que o ser humano atua 

estão ligados ao uso da linguagem e a língua se manifesta em forma de 

enunciados que refletem as condições e as finalidades de cada campo de 

atuação. Cada um desses campos manifesta seus enunciados conforme o 

conteúdo temático, o estilo e a construção composicional. Esses elemen-

tos estão atrelados ao enunciado e cada campo de atuação humana pro-

duz seus enunciados relativamente estáveis, denominados gêneros do 

discurso. 

Trabalhar a produção textual nessa perspectiva, considerando que 

os textos são produzidos e publicados em diferentes setores sociais, con-

forme as necessidades e exigências concernentes aos discursos ali vigen-

tes possibilitará que se faça da sala de aula um laboratório de produção 

de textos, de reflexão sobre língua e linguagem e os modos formais, esti-

lísticos com que se manifestam. 

Na esteira desse pensamento, entendemos a produção de textos, 

sejam orais ou escritos, como 

[...] ponto de partida (e de chegada) de todo o processo de ensino/aprendiza-

gem da língua. [...] Sobretudo, é porque no texto que a língua – objeto de es-

tudos – se revela em sua totalidade quer enquanto conjunto de formas e de seu 

reaparecimento, quer enquanto discurso que remete a uma relação intersubje-
tiva constituída no próprio processo de enunciação marcada pela temporalida-

de e suas dimensões. (GERALDI, 1998, p. 135). 
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A escrita, como atividade discursiva em que, a priori, o autor se 

prontifica a expor seu modo de pensar e sua experiência sobre e com o 

mundo, é, ao mesmo tempo, elemento fundamental de registro e expres-

são de informações e conhecimentos. Nesse processo, a escola, especifi-

camente, a disciplina de língua portuguesa, tem como incumbência a 

preparação efetiva do aluno para que ele possa exercer de maneira eficaz 

sua condição de cidadão manifestando-se também por meio da escrita de 

forma crítica e consciente. Essa manifestação escrita, assim como, na 

oralidade, não acontece por acaso, sem um fim e sem um interlocutor, 

pois os textos orais e escritos são produzidos mediante uma dinâmica de 

interação e é nessa interação que o sujeito se constitui. 

No que concerne a prática pedagógica do professor de língua por-

tuguesa, o trabalho com a produção textual oral ou escrita é o centro de 

todas as atividades de língua portuguesa. Para isso, o aprendiz precisa, 

primeiramente, ter o que dizer e para quem dizer, pois somente assim, a 

prática de produção textual pode tornar-se significativa para o aprendiz. 

Dessa forma, cabe ao docente de língua portuguesa 

[...] buscar integrar o trabalho com a linguagem em sala de aula, através da lei-
tura ou da produção de textos que levem o aluno a assumir crítica e criativa-

mente a sua função de sujeito do discurso, seja enquanto falante ou escritor, 

seja enquanto ouvinte ou leitor-intérprete. (LEITE, 1999, p. 19). 

Segundo essa autora, a premissa dialógica do trabalho com a pro-

dução textual preconiza a necessidade de interlocução entre o sujeito que 

escreve e o que lerá seu texto. O caráter interlocutivo é próprio da lin-

guagem, tanto nos textos orais quanto escritos. A presença desse interlo-

cutor nunca é neutra no ato da produção textual, é na relação entre locu-

tor e interlocutor que temos a produção do texto. 

Assim, dependendo da imagem que temos do locutor, construire-

mos nossos discursos e, no ato de produção, é essa imagem que comanda 

e define nossas decisões ao produzirmos nossos textos. No entanto, a 

produção textual é marcada, em condições escolares, por uma situação de 

negação à língua em suas características de emprego: funcionalidade, 

subjetividade de seus locutores e interlocutores e o papel mediador na re-

lação sujeito e mundo. 

Nessa perspectiva, o produtor do texto exercita uma forma escrita 

que não dialoga com outros textos e leitores, a prática escolarizada de 

produção textual desconsidera o trabalho com a linguagem, assim, não 
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temos um sujeito que diz, mas sim um aluno que nos devolve o que lhe 

foi dito em meio social. 

Na concepção de Geraldi (1998), a mudança do termo “redação 

escolar” para “produção textual” não se trata de mero gosto por mudan-

ças de terminologias, por trás da troca dos termos redação x produção, 

outras concepções de ensino/aprendizagem estão envolvidas. O que está 

em jogo é uma profunda e atual discussão sobre as situações de produção 

do texto e seu resultado, pois afinal, escrevemos na escola ou para a es-

cola? 

Se o estudante tem o que dizer e para quem dizer, teremos uma 

produção de texto como unidade significativa do processo ensino/apren-

dizagem, ele não terá de apenas cumprir uma tarefa “redação escolar” pa-

ra devolver a palavra para o professor, ele será sujeito de sua escrita. 

Para isso, é também importante, levar em consideração o conceito 

de texto, pois muitas vezes, o professor fica centrado apenas nos aspectos 

formais, a estrutura composicional, menosprezando a produção de senti-

do, a funcionalidade do texto e os interlocutores. O professor precisa re-

pensar suas crenças, concepções de língua, texto, linguagem, ou seja, 

precisamos construir 

[...] uma prática pedagógica determinada a compreender os homens dentro de 

dimensões que vão além das de ordem puramente biológica e de sobrevivên-

cia, para alcançar as de ser social, solidário, amoroso, crítico e comprometido 
com o gênero humano. (VOESE, 2004, p. 27). 

Consoante a essa asseveração, “é de suma importância que os pro-

fessores de língua portuguesa assumam seu verdadeiro papel, que é o de 

propiciar condições para que os alunos saibam fazer uso adequado de 

nossa língua conforme a situação sociointerativa”. 

 

5. Considerações finais 

Tratar da identidade do professor de língua portuguesa, dando ên-

fase à produção textual, na contemporaneidade, significa discutir e refle-

tir sobre o processo ensino/aprendizagem e as crenças que configuram o 

trabalho em sala de aula do professor. 

Retomamos um questionamento que muito nos intriga sobre a 

identidade do professor de língua, ou seja, quais são suas identificações 

enquanto professor de língua? Ressaltamos que na pós-modernidade en-
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contramos um sujeito-professor em crise, com transformações e (re) sig-

nificações das suas crenças, que são transpostas em seu discurso. 

Além disso, admitimos que existe uma relação entre as concep-

ções de ensino de língua do professor-sujeito e sua prática pedagógica. E 

ainda que essa relação seja mais que isso, seu discurso expõe as imagens 

que compõe sua identidade, enquanto profissional de línguas. 

Em se tratando do ensino de língua portuguesa, nos propusemos a 

refletir sobre quais são as crenças do professor, e segundo muitas pesqui-

sas ainda temos uma forte tendência ao ensino de língua centrado na 

gramática, ou seja, uma formação de leitores-produtores está à margem 

de tal visão de ensino de língua. 

No que tange ao ensino de produção textual em sala de aula, no-

tamos que ainda temos fortes resquícios de um trabalho pedagógico cen-

trado nas questões ortográficas e gramaticais, o máximo que se avançou 

foi à incorporação de alguns fatores de textualidade, em que o professor 

esquece que o texto é um ato de interlocução entre sujeitos ativos que 

tem o que dizer e para quem dizer. 

Mediante o exposto, consideramos que é preciso fazer da aula 

de língua portuguesa um laboratório significativo de produção de textos, 

de linguagem. Produzir textos não como castigo ou mero instrumento de 

avaliação para atribuir notas, mas como práticas significativas, como a 

elaboração de jornais, saraus, cartas aberta etc. 

Pensar o ensino de língua portuguesa como língua materna, 

numa visão discursiva, pode ser o caminho para trazer mudanças impor-

tantes no cenário educacional brasileiro. Em vez de produzir textos para 

obter nota, o aprendiz poderia aprender a denunciar, a se posicionar, en-

xergar a poesia, senti-la. Na verdade, ele teria de ser sujeito do que diz, 

que contra-argumentasse, parodiasse e interagisse em práticas efetivas de 

linguagem, ou seja, que estabelecesse um verdadeiro diálogo com a soci-

edade a que ele faz parte. 
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